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Resumo: O federalismo brasileiro confere um enorme desafio para a coordenação de 
metas da União com os entes subnacionais. Estes possuem capacidades estatais muito 
variadas e desiguais, o que coloca-se como um desafio para implementar políticas públicas, 
principalmente as que envolvem problemas de alta complexidade, como aquelas do setor 
educacional e ambiental. Enquanto a última possui um sistema nacional próprio Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) para coordenação vertical e intersetorial dos entes 
subnacionais, a primeira não dispõe do referido arranjo institucional. Inobstante, o 
pioneirismo da educação na realização de conferências, desde 1941(Decreto 6.788/1941), 
bem como os mínimos constitucionais na constituição de 1946 (Art.169), quais seriam 
razões de uma ausência de sistema no setor educacional? Na sua ausência, quais seriam 
os indutores de conectividade entre os entes federados? Visando compreender a 
construção de capacidades relacionais, a pesquisa busca analisar sua construção, a partir 
dessas duas políticas, selecionadas devido aos seus diferentes arranjos institucionais. 
Diante disso, questiona-se como a natureza e o desenho da política e seus instrumentos, 
legado, interação socioambiental afetam esses processos.  A análise documental guiará a 
pesquisa do desenho institucional da política. Utilizaremos técnicas do campo da Análise de 
Redes Sociais para identificar os possíveis conectores dos setores educacional e ambiental 
nos três níveis de governo.  
 
Resumo expandido: 
 
Contextualização do tema 

A realização periódica de conferências de políticas públicas teve início no setor 

educacional, no final da década de 1930, bem como o meio ambiente foi um setor pioneiro 

na criação de conselhos, pois o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) é de 

1981. Saúde, Assistência Social, Crianças e Adolescentes e Meio Ambiente constituíram o 

tripé de conselhos, fundos e planos, que asseguraram, praticamente, a universalização das 

instituições participativas nos municípios brasileiros para as três primeiras áreas. Que 

razões explicam a trajetória diferente do setor educacional? As quatro áreas supracitadas 

possuem sistemas com graus distintos de consolidação (Sistema Único de Saúde, Sistema 

Único de Assistência Social, Sistema Nacional de Medidas Sócio-educativas, Sistema de 

Garantia de Direitos e Sistema Nacional de Meio Ambiente). O que explicaria a inexistência 

desse mecanismo de governança multinível como esses no setor educacional? Na ausência 

daqueles instrumentos, qual o lugar dos planos (nacional, estaduais e municipais) para a 

indução da coordenação em rede entre os diferentes territórios e níveis de governo? Por 

 
 
 



 

outro lado, apesar do setor ambiental possuir o SISNAMA e o CONAMA, problemas de 

coordenação e sobreposições marcam a temática, tendo inclusive a Lei Complementar de 

regulamento no artigo 23 da CF/88 para tentar enfrentar esses desafios.  

Objetivos 
Este trabalho possui dois objetivos de pesquisa, um teórico e outro empírico. O 

Brasil é marcado por diferenças e desigualdades, que se desdobram em distintas 

capacidades estatais, nas dimensões administrativas, fiscais, tecnológicas, de recursos 

humanos, relacional, dentre outras. As capacidades estatais são temas tradicionais da 

ciência política, no entanto, permanece o desafio de evitar as armadilhas do estiramento 

conceitual (Sartori, 1970) e sua operacionalização (Adcock; Collier, 2001).  Dentre as 

diversas dimensões de capacidades estatais, a capacidade relacional é central para pensar 

políticas públicas nos países federalistas, uma vez que os governos caracterizam-se por 

estruturas de governança multinível e, principalmente, quando envolve wicked problems 

(Falleti, 2008, Wu et al, 2015).  

O debate teórico orienta a parte inicial da pesquisa e tem como objetivo investigar 

como ocorre a construção de capacidades relacionais em políticas com problemas 

complexos em governos multiníveis. O modelo teórico qualifica as capacidades estatais em 

diferentes níveis, a saber, o individual, o organizacional e o relacional (Wu et al, 2015). O 

foco do artigo está no terceiro, uma vez que se pretende verificar quais seriam os 

instrumentos de coordenação em duas políticas de elevada complexidade, a saber, a 

educação e o meio ambiente. A despeito das duas áreas terem legados relativamente 

consolidados de políticas públicas, com policy communities estruturadas e diversos atores 

com poder de veto, a primeira não possui um sistema de gestão, ao passo que a segunda 

sim. No entanto, enquanto a política ambiental tem a vantagem de iluminar relações 

intergovernamentais marcadas por sobreposição e conflitos, a política educacional devido 

às suas relações coordenadas, depende de que a União esteja apta para alinhar uma 

descentralização acentuada pela lógica sistêmica, a despeito da ausência de instrumentos 

formais que viabilizam as pactuações com os entes subnacionais.  

Parte-se do pressuposto de que estas construções ocorrem por meio das relações 

federativas, sendo diretamente influenciada pela natureza da política, divisão de 

competências da política setorial, legado de políticas públicas (path dependence), 

interações dos setores educacionais e socioambientais e decisões políticas. Por meio da 

análise da política ambiental e da política educacional, no Brasil, o debate teórico e 

conceitual são focados.  

A hipótese a ser testada é a de que organizações da sociedade civil de âmbito 

transnacional e/ou nacional podem se destacar como conectores centrais dos três 

 
 
 



 

diferentes níveis. Isto porque ambos os setores de políticas considerados contam com 

parcerias entre os órgãos públicos e organizações da sociedade civil para implementar 

parte de suas políticas públicas expressas nos serviços diretamente prestados à população. 

Enquanto os representantes governamentais, por outro lado, estão mais atrelados ao 

território no qual se localiza o ente federativo no qual ele trabalha.    

Metodologia 
A parte empírica da pesquisa será guiada pela análise documental das normas que 

conformam o desenho institucional das duas políticas. Além disso, os planos nacionais, 

estaduais e municipais de duas capitais serão analisados, com o propósito de identificar os 

possíveis indutores para a conexão entre os diferentes entes federativos (Mato Grosso e 

Pará). Utilizaremos técnicas do campo da Análise de Redes Sociais para identificar 

organizações e/ou atores co-participantes dos três diferentes níveis de governo (União, 

Estados e Município).  
Síntese dos resultados  

Os resultados preliminares resultantes da análise comparada dos planos nacionais e 

estaduais de educação e de meio ambiente indicam a centralidade de três tópicos como 

desafios. O primeiro deles está relacionado aos instrumentos de coordenação federativa, o 

segundo à participação da sociedade nas conferências de políticas públicas e o terceiro 

relativo ao monitoramento e à avaliação das políticas públicas. Sendo o primeiro o foco do 

artigo, destacamos, na educação, o regime de colaboração, por meio da assistência técnica 

e das comissões locais, bem como Conselho Nacional de Educação e o Institucional 

Nacional de Estudos e Pesquisa Anísio Teixeira (INEP) como principais instâncias de 

coordenação dos entes subnacionais. No meio ambiente, destacam-se o Sistema Nacional 

do Meio Ambiente (SISNAMA), a Comissão Nacional da Biodiversidade (CONABIO), o 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e o Conselhos Nacional dos Recursos 

Hídricos(CNRH), os Grupos de Trabalhos Temáticos, bem como os acordos de cooperação 

e monitoramento via Ministério do Meio Ambiente, Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente(IBAMA) e Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade(ICMBio). 

Resta saber quais seriam os indutores de conectividade dos entes subnacionais, que será 

realizado por meio da análise dos Planos Estaduais e Municipais das capitais dos Estados 

do Mato Grosso e Pará.   
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